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PROMOTORIA DE JUSTIÇA XXXX

RECOMENDAÇÃO Nº XXXXX/202*
*Para situações em que, embora o município possua Lei municipal criando o Conselho Municipal de Educação, esse NÃO esteja em funcionamento e, ou a atuação esteja deficitária, exigindo reorganização e providências a serem implementadas pela municipal.
Ementa: Direito fundamental à educação. Conselho Municipal de Educação. Controle Social.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio do Promotor de Justiça titular da Promotoria de Justiça da comarca de XXXXX no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 129, incisos III, VI e IX, da Constituição Federal de 1988; artigo 26, inciso I, e alíneas, da Lei Federal nº 8.625/93, artigo 7º, inciso I, da Lei Complementar Federal nº 75/93, art. 32, caput, da Lei nº Lei nº 14.113/20, e atendendo às determinações constantes da Resolução nº 036/2016 do OECPJ/CE;
CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados pela Carta Magna, promovendo as medidas necessárias à sua garantia (art. 129, II, da Constituição Federal);
CONSIDERANDO que ao Ministério Público cabe exercer a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal sempre que for necessária a garantia de seu respeito pelos poderes constituídos, nos termos do artigo 27, inciso I da Lei nº 8.625/93;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público “expedir recomendações, visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como ao respeito, aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das providências cabíveis” (art. 129, inciso III, da Constituição Federal, art. 6º, incisos VII, alínea “b”, primeira parte e XX, da Lei Complementar nº 75/93, art. 27, Parágrafo Único, inciso IV e art. 80 da Lei nº 8.625/1993);
CONSIDERANDO que a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho", conforme artigo 205 da Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO que o texto constitucional e o Estatuto da Criança e do Adolescente garantem a todas as crianças e adolescentes, com absoluta prioridade, direitos fundamentais, assegurando-lhes primazia em receber proteção e socorro, precedência no atendimento nos serviços públicos, preferência na formulação de políticas e destinação privilegiada de recursos para sua proteção;
CONSIDERANDO que a educação de qualidade é direito fundamental do ser humano, inserida no rol de direitos sociais, consoante firmado no artigo 6ª da Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO que o artigo 206, inciso VI, também da Constituição Federal, estabelece que o ensino público deverá ser ministrado com base no princípio da gestão democrática;
CONSIDERANDO a norma constante do art. 9º, parágrafo primeiro, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, que prevê a existência do Conselho de Educação, de atuação em âmbito nacional, com funções normativas e de supervisão, ensejando a possibilidade de instituição desse Conselho em nível estadual e municipal;
CONSIDERANDO que, à semelhança da organização nacional, a constituição do Conselho Municipal de Educação é medida extremamente salutar ao fortalecimento do sistema educacional local, devendo sua composição e atribuições ser definidas por lei específica do próprio município; 
CONSIDERANDO que o Conselho de Educação é espaço permanente e essencial para assegurar o diálogo entre os setores sociais e governamentais na construção da respectiva política educacional;
CONSIDERANDO que a Lei Municipal nº XXXX, que instituiu o Conselho Municipal de Educação de XXXXXX, indica como atribuições desse Conselho: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX (verificar as atribuições delineadas na Lei Municipal);
CONSIDERANDO que os Conselhos de Educação devem receber estruturação compatível com o pleno desenvolvimento da sua missão e conferir plena publicidade aos seus atos, viabilizando o acesso dos cidadãos às suas reuniões, atas e deliberações;
CONSIDERANDO que o novo Plano Nacional de Educação (Lei nº 13.005/14) destinou uma de suas metas (Meta 19) especificamente à gestão democrática, na forma a seguir disposta: assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto;
CONSIDERANDO, ainda, a Meta 19.5 do mesmo Plano, a qual traz a seguinte redação: estimular a constituição e o fortalecimento de conselhos escolares e conselhos municipais de educação, como instrumentos de participação e fiscalização na gestão escolar e educacional, inclusive por meio de programas de formação de conselheiros, assegurando-se condições de funcionamento autônomo;
CONSIDERANDO que os Conselhos Municipais de Educação são órgãos essenciais ao sistemático monitoramento das metas dos Planos de Educação, inclusive no que se refere à expansão e à qualificação da educação infantil, etapa fundamental da educação básica, cuja efetivação demanda planejamento intersetorial, acompanhamento contínuo e ampla participação social; 
CONSIDERANDO que os Conselhos de Educação são órgãos imprescindíveis ao cumprimento do princípio constitucional da gestão democrática do ensino público e que, para tanto, precisam, não apenas ser formalmente criados e implantados, mas principalmente apresentarem funcionamento efetivo, cujas ações envolvem visitas às escolas e reuniões periódicas.
RESOLVE RECOMENDAR:
Art. 1º — Ao município de XXXX, na pessoa de XXXX, Prefeito(a) Municipal e de XXXX, Secretário(a) Municipal de Educação, que proceda a (re)estruturação do Conselho Municipal de Educação, para efetiva atuação, nos termos da Lei Municipal nº XXXX, de XX de dezembro de XXXX.

Art. 2º — *(CASO SEJAM IDENTIFICADAS IRREGULARIDADES NA COMPOSIÇÃO DO COLEGIADO, CONSIDERANDO O QUE ESTÁ PREVISTO NA LEI MUNICIPAL) A recomposição do Colegiado do CME, para adequação à Lei Municipal nº XXXX, referente ao período de mandato dos membros, composição, forma de indicação do(s) conselheiro(s) indicado(s) pela(s) entidade(s) que representa(m) sua classe/categoria (*Rol exemplificativo);
Art. 3º — A disponibilização de espaço físico para funcionamento do CME, com infraestrutura e condições materiais para atuação do Colegiado.
Art. 4º — A disponibilização de suporte para publicidade dos Atos do CME.
Art. 5º — Que proceda a realização de cursos, eventos, palestras ou similares, voltados para a promoção de Capacitação dos Conselheiros do CME.
Art. 6º — Que o Conselho Municipal de Educação inclua, em suas pautas de deliberação e monitoramento, ações específicas voltadas à educação infantil, com ênfase na ampliação do acesso a creches e pré-escolas, no acompanhamento do cumprimento da Meta 1 do Plano Nacional de Educação (Lei nº 13.005/2014), bem como na garantia da qualidade pedagógica e estrutural das unidades que atendem crianças de 0 a 5 anos. 
O Ministério Público Estadual deverá ser comunicado (através dos endereços de e-mail: XXXX), no prazo de XXXX, a partir do recebimento da presente, sobre o acolhimento ou não da RECOMENDAÇÃO, com o encaminhamento de documentos hábeis a comprovar a efetivação das medidas.

Encaminhe-se cópia desta Recomendação ao Centro de Apoio Operacional da Educação – CAOEDUC.

Publique-se no Diário Oficial do MPCE.

Registre-se.

XXXX, XX de XXXX de 2022.
********* 
Promotor(a) de Justiça
[image: image2.emf]
Promotoria de Justiça de XXXXXXX
ENDEREÇO - CEP: XXXXXX – XXXXX-CE

e-mail: XXXXXXXX@mpce.mp.br
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